
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13603-000.5W/93-59

LADS/

Sessão de 18 de outubro de 1995	 ACORDO NR. 101-S8.935

Recurso nr.: 00.506 - COFINS EXS: de 1992 e 1993

Recorrente : CASA SOLAR LTDA.

Recorrida : DRF EM CONTAGEM - MG.

CONTRIBUIÇA0 PARA O FINSOCIAL - COFINS CONSTITU-
CIONALIDADE DAS LEIS - A apreciação de constitu-
cionalídade ou não de lei regularmente emanada do
Poder Legislativo é matéria da competOncia exclu-
siva do Poder Judiciário.

RENUNCIA AO DIREITO DE RECORRER NA INSTANCIA ADMI-
NISTRATIVA - A propositura, junto ao Poder Judi-
ciário, de mandado de segurança, ação de repetição
de indébito ou ação anulatória do ato declarativo
da dívida (precedida do depósito preparatório do
valor do débito), importa em renúncia ao poder de
recorrer na esfera administrativa e desistOncia do
recurso acaso interposto.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CASA SOLAR LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do re-

curso, face a opção pela via judicial, nos termos do relatório e voto

que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessbes, em 18 de outubro de 1995

- PRES IDENTE

//
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A r-órriãh nr. 101-88.935

2E OLIVEIRA LA14Diu6	 - RELATOR

0/L T )._IR DEORAVISTO EM	 LUIZ FERNANDO	 ES - PROCURADOR DA FA

c'.FRPAO DP :	 -	 ZENDA NACIONALO NU 1995
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ros: MARIAM SEIF, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, RAUL

PIMENTEL, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIMO RODRIOUES CABRAL.
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Pecorso n2 0;.).505

Recorrerlte CASA Wit.....AR LTDA.

Acórdão n9 101-88.935

4j li

CASA sn......AR LIDA—, qualificada nes antes, r fiiifelYfl'e Qara.

este Conselho, contra. e.1.....::.:Isão do a,f. Delegado daÀ Receita recle,ral

SOCIAL -. COT: INS, relativã aos meses de abril de 19'32 a março de

19'..Y.3. não reccdhida. aos C,..":.:Y.E'S da União„

disposição da justiçag

Ci5.0 II, do CFN'á

fr:rJereiro de 1991—

A auto .ridade monock-áticia mateve a eigi,' iincia	 fiscal,

1
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dep ósjto ..Lel.!:
b) a empresa não comprovou a efetivação dos depÓsitos

judicias, apesar de intimada;

c) assim, ...i.ão estava ~arada pela sPsnensão da ç:,,b idi-

bilidade;

d) não possui a emgresa nenhum crédito Hquido e certo

contra a Fazenda. F~ ica, não se admitindo, pois, a compensação

pretendic

insatisfeita com a decisão de primeira	 instãncia,	 a.

em-esa recrreu para es:te b'onselhopeição de fl s..	 43 a 45),

argumentando, que;

a) teve seu pedido de liminax indefe mas ofeyeceu

apelação, conforme cópia anexa(fls. 46 a 49) e que fica fazendo

parte do --e'ci..b(lida em plenário);

b) a c pmpensação pretendida é direito 1:i.quido e certo,
estabelecido • ià 1• :4 iPi o g 3333/9l nue, sendo publicada somente ey
02 de janeiro de IT32, criou R UFIR com eigJincia, portanto, a

partir de . 01 de janeiro de 1993.

fl
,;f. o relatório.	 ,

L2
_	 J.
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',.,.,	 f3	 lE	 C3

L.lonselbeiro Jeme .i- de nliveira 1.Tandido, relator,

n . recu .,.-so .é tempestivo, dele, portanto, tomo conheci-.

mento„

Primeiramente, permito-me refii.-m.a .r . p ue n'ãe é permiti-

de a órgão de Poder Executivo apr .eciar a constitucionalidade ou

nae de lei .regularmente emanada do Poder 1...egis".1,:M;ii\to, pois, como

tenho dito reite y adas vezes, tal p-rocedimento configura uma iq--

vasão indevida de um PodeY(o Executivo) na esfera de competncia

exclusiva de outro Poder(o Judiciário), além de ff,...2rir a indepen-

d'Jl'ncia. dos pod'êres da Rep:'Iblica preccinizada na. Magna Carta,:

Clomo se sabe, o Pacto Social efetuou a divis'ão de po-

d';F:ires em trs ramificaçrjes - o Executivo, o 1,.i.':r..51.,Rti.V0 C Ju-

diciário -. atribuindo-U.1es competncias especficas para o de-.

sempenho de stias respectivas N...1.r....2les, estabelecendo, ainda, as.

hipÓteses em que cabem o cont .role e a fiscalização entre os. po-•

dYes f:sistema de freies e contrapesos),

PssiíR, o aYtigo 2P da Cnstitui0o Yederal estabele

que

" Art, 22 - S.;to Podes da UDião, ip depende» -

i -
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..,-,-- e c.,=.:Á rso estrao ..,---- ti i .r) ,2-; r i o. ..,

.:',•;.: 	
,._
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c: c.,1...)•::::..i: 	 1. t: i....: c	 1. ..:..:Yf...! ...,	 .1.	 1.. el .,::...: c:1 ..,::..,	 ç...»...t	 ',....!. '..,.'..-. c,	 .......1,::.?	 1. ,:,...--., 1. 	 ::

k„).Y......= E. .t.,..,..:....i	 .....;'i:. 	 -1 .- t:::::=.r.:)€...,..,t; 	 i. .r- g	 :....T..	 ...:.:k ...:-.:.., Y,......:if-I:::t: :i 1; t...1. C: i Of1,?:.,. 3.	 1.

.:,...,.., _

_
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O ak-tigo 151 do CMigo Tributa(io Nacional estabelece

içíbiiidde

........:,.	 ;;

,

_
5
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to tributário.

Para. que ocorra a siaspensão da exigibilidade do crédi:

to tributário é necessário que este esteja. regularmente consti-

tu .S.do„ o que comete privtíva.mente à autoridade admini.traitiva

fam-lo através de atividade plenamente vinculada e denominada

de lançamento, como preceitua o artigo 142 do 1-l11\1.

A medida. judiúial n .f.o pode impedir o ..ançamebto - ati-

vidade viniuúJada e obr...,:.túrui,

-C-onstitu:i.do o crédito tributário pelo lançamento, em

face da medida. iifflicial„ a exigibflidade permanece suspensa. até

definitiva soluOlo da lide.

Por oixtro lado, consoante o parágrafo único do artigo

38 da Lei p 2 5.380/80, a propositura, pelo contribuinte de man-

dado de segurança importa em renúncia ao p oder de recorrer n;.::k

esfera. administrativa e desistncia do .(eCIAYSO acaso interposto,

Face a todo o exposto, deixo de tomar conhecimento do

recurso„ tendo em vista a renúncia ao poder de recorrer na. es-

fer . a administrativa.

È o meu voto,

------,

.--", " :Ne: de nliveira Camdido, relator.

t-
5

"
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